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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça da 107ª Zona Eleitoral


RECOMENDAÇÃO Nº 001/2012
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio de sua representante infra-assinada, com atuação na 107ª Zona Eleitoral – abrangendo os municípios de Afrânio/PE e Dormentes/PE, tendo por fundamento o art. 127, caput, da Constituição Federal; Lei Complementar nº 69/90; arts. 6º, XX, 78 e 79, da Lei Complementar nº 75/93; os arts. 27 parágrafo único, IV, e 80, da Lei Federal nº 8.625/93 e, ainda, o Código Eleitoral;

 
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem por fundamentos, dentre outros, a cidadania e o pluralismo político, conforme o art. 1º, II e IV, da nossa Carta Magna;

 
CONSIDERANDO que todo poder emana do povo, sendo exercido diretamente ou através de seus representantes eleitos (art. 1º, parágrafo único, da CF/88);

 
CONSIDERANDO a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos do art. 14, caput, da CR/88;

 
CONSIDERANDO que a administração pública é regida pelos Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, caput, da Magna Carta;

 
CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público Eleitoral, entre outras funções, a fiscalização ampla do exercício do direito de propaganda, zelando pelo cumprimento da legislação eleitoral;

 
CONSIDERANDO que, entende-se como ato de propaganda eleitoral aquele que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, mesmo que apenas postulada, a ação política que se pretende desenvolver ou razões que induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de função pública. 
CONSIDERANDO a campanha eleitoral para as eleições municipais de 2012 em Afrânio/PE e Dormentes/PE e as normas preconizadas no Código Eleitoral, na Lei nº 9.504/97 e na Resolução do Tribunal Superior Eleitoral  23.370/2012, com a finalidade de garantir a igualdade e conveniência entre os candidatos, mas também o respeito à população em geral;

 
RESOLVE, com base no art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/92, e no art.27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, RECOMENDAR E DIVULGAR PARA TODOS OS CANDIDATOS QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS REGRAS QUE DEVEM SER OBSERVADAS NA DIVULGAÇÃO DA PROPAGANDA ELEITORAL.
A -DO HORÁRIO DA PROPAGANDA ELEITORAL COM USO DE AUTO - FALANTES E AMPLIFICADORES DE SOM E AS SUAS VEDAÇÕES
1- Seja observado impreterivelmente o horário entre 8 horas às 22 horas, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, para o uso dos auto-falantes e amplificadores de som, nos comitês e sedes dos partidos políticos e nos veículos seus ou colocados a sua disposição;

2- São vedados a instalação e o uso de alto-falantes ou amplificadores de som em distância inferior a 200 metros, respondendo o infrator, conforme o caso, pelo emprego de processo de propaganda vedada e pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º, I a III, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22, c.c. art. 9º  § 1º da Resolução nº 23.370/2011): 

I – das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos órgãos judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares; 

II – dos hospitais e casas de saúde; 

III – das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento. 

3- Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral ficará a critério da Mesa Diretora (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 3º c.c. art. 10º  § 6º da Resolução nº 23.370/2011): 

B- DO HORÁRIO DOS COMÍCIOS E AS SUAS VEDAÇÕES

4- Sejam realizados comícios apenas no horário compreendido entre 8 e 24 horas.
· Pode ser utilizada a aparelhagem de sonorização fixa e trio elétrico durante a realização de comícios respeitado o horário supracitado (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 4º e § 10, c.c. art. 9º  § 2º da Resolução nº 23.370/2011). 

5- É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de candidatos e a apresentação, remunerada ou não, de artistas com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 7º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22, c.c. art. 9º § 4º da Resolução nº 23.370/2011). 

6- A proibição de que trata o item anterior não se estende aos candidatos profissionais da classe artística – cantores, atores e apresentadores –, que poderão exercer a profissão durante o período eleitoral, desde que não tenha por finalidade a animação de comício e que não haja nenhuma alusão à candidatura ou à campanha eleitoral, ainda que em caráter subliminar, sem prejuízo da proibição constante do art. 27, inciso V e § 1º, da resolução nº 23.370/2011. (Art. 9º § 5º, resolução nº 23.370/2011). 

C- O QUE DEVE CONTER EM TODAS MODALIDADES DE PROPAGANDAS
7- A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou passionais (Código Eleitoral, art. 242, caput, c.c. art. 5º Resolução nº 23.370/2011). 

8- Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, obrigatoriamente, sob a sua denominação, as legendas de todos os partidos políticos que a integram; (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 2º, c.c. art. 6º Resolução nº 23.370/2011). 

9- Na propaganda para eleição de vereadores, cada partido político usará apenas a sua legenda sob o nome da coligação (Lei nº 9.504/97, art. 6º, § 2º, c.c. art. 6º Resolução nº 23.370/2011). 

10-  Excepcionalmente nas inserções de 15” da propaganda gratuita no rádio para eleição de prefeito, a propaganda deverá ser identificada pelo nome da coligação e do partido do candidato, dispensada a identificação dos demais partidos que integram a coligação. (  art. 6º § 1º da Resolução nº 23.370/2011). 

11- Da propaganda dos candidatos a eleição majoritária, deverá constar, também, o nome do candidato a Vice-Prefeito, de modo claro e legível, em tamanho não inferior a 10% (dez por cento) do nome do titular (Lei nº 9.504/97, art. 36, § 4º, c.c. art. 7º da Resolução nº 23.370/2011). 
D - DA DESNECESSIDADE DE LICENÇA PARA FAZER PROPAGANDA LÍCITA

12- A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia (Lei nº 9.504/97, art. 39, caput, c.c. art. 8º da Resolução nº 23.370/2011). 

13- O candidato, o partido político ou a coligação que promover o ato fará a devida comunicação à autoridade policial com, no mínimo, 24 horas de antecedência, a fim de que esta lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no mesmo dia e horário (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 1º, c.c. art. 8º, § 1º da Resolução nº 23.370/2011). 

14-  É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º, c.c. art. 9º da Resolução nº 23.370/2011). 

I – fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os designe, pela forma que melhor lhes parecer; 

II – fazer inscrever, na fachada dos seus comitês e demais unidades, o nome que os designe, da coligação ou do candidato, respeitado o tamanho máximo de 4m²;
III – instalar e fazer funcionar, no período compreendido entre o início da propaganda eleitoral e a véspera da eleição, das 8 às 22 horas, alto-falantes ou amplificadores de som, nos locais referidos, assim como em veículos seus ou à sua disposição, em território nacional, com a observância da legislação comum e inclusive dos limites do volume sonoro; 

IV – comercializar material de divulgação institucional, desde que não contenha nome e número de candidato, bem como cargo em disputa.
15- Em bens particulares, independe de obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral por meio da fixação de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições, desde que não excedam a 4m2 e não contrariem a legislação eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 2º, c.c. art. 11 da  Resolução nº 23.370/2011).
16- A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para esta finalidade (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 8º, c.c. art. 11, parágrafo único da Resolução nº 23.370/2011). 

17- Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do partido político, da coligação ou do candidato (Lei nº 9.504/97, art. 38, c.c. art. 12 da Resolução nº 23.370/2011). 
18- Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso do poder (Lei nº 9.504/97, art. 38, § 1º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22, c.c. art. c.c. art. 12, parágrafo único da Resolução nº 23.370/2011). 

 E - PRINCIPAIS VEDAÇÕES NA PROPAGANDA EM PLENA CAMPANHA ELEITORAL
19- São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22, c.c. art. 9º  § 3º da Resolução nº 23.370/2011). 

20- Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive postes de iluminação pública e sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados (Lei nº 9.504/97, art. 37, caput, c.c. art. 10 da Resolução nº 23.370/2011). 

21- Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pelo Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 4º, c.c. art. 10, § 2º da Resolução nº 23.370/2011). 

22- Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano (Lei nº 9.504/97, art. 37, § 5º c.c. art. 1º da Res.-TSE nº 23.377/2012, c.c. art. 10, § 3º da Resolução nº 23.370/2011). 

23- É permitida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas para distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. Este tipo de propaganda pode ser iniciada a partir das 6h e terminar impreterivelmente as 22 horas, momento em que deve retirada sob pena de se tornar ilícita. (Lei nº 9.504/97, art. 37, §§ 6º e 7º, c.c. art. 10, § 4º da Resolução nº 23.370/2011). 

24-  Não será tolerada propaganda, respondendo o infrator pelo emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (Código Eleitoral, arts. 222, 237 e 243, I a IX, Lei nº 5.700/71 e Lei Complementar nº 64/90, art. 22, c.c. art. 13 da Resolução nº 23.370/2011). 

I – de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de classes; 

II – que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas contra as classes e as instituições civis; 

III – de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 

IV – de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 

V – que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

VI – que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

VII – por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda; 

VIII – que prejudique a higiene e a estética urbana; 

IX – que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública; 
X – que desrespeite os símbolos nacionais.
25- É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, independentemente de sua destinação ou exploração comercial, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos) (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 8º, c.c. art. 17 da Resolução nº 23.370/2011). 

26- Não caracteriza outdoor a placa afixada em propriedade particular, cujo tamanho não exceda a 4m2. Haverá efeito outdoor, vedados por lei, nos adesivos, cartazes e outros meios de propaganda que colados próximos uns dos outros exceda a 4m2 (art. 17, parágrafo único da Resolução nº 23.370/2011).
27-  Na internet, é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, caput, c.c. art. 20 da Resolução nº 23.370/2011). 

28-  É vedada, ainda que gratuitamente, a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em sítios (Lei nº 9.504/97, art. 57-C, § 1º, I e II, c.c. art. 20, § 1º da Resolução nº 23.370/2011): 

I – de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos; 

II – oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

29- É livre a manifestação do pensamento, vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por meio da rede mundial de computadores – internet, assegurado o direito de resposta, nos termos das alíneas a, b e c do inciso IV do § 3º do art. 58 e do art. 58-A da Lei nº 9.504/97, e por outros meios de comunicação interpessoal mediante mensagem eletrônica (Lei nº 9.504/97, art. 57-D, caput, c.c. art. 21 da Resolução nº 23.370/2011). 

30-  São vedadas às pessoas relacionadas no art. 24 da Lei nº 9.504/97 a utilização, doação ou cessão de cadastro eletrônico de seus clientes, em favor de candidatos, partidos ou coligações (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, caput, c.c. art. 22 da  Resolução nº 23.370/2011). 

31- É proibida a venda de cadastro de endereços eletrônicos (Lei nº 9.504/97, art. 57-E, § 1º, c.c. art. 22, § 1º  da Resolução nº 23.370/2011). 

32- A partir de 1º de julho de 2012, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e noticiário (Lei nº 9.504/97, art. 45, I a VI, c.c. art. 27 da Resolução nº 23.370/2011). 
I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados; 

II – veicular propaganda política; 

III – dar tratamento privilegiado a candidato, partido político ou coligação; 

IV – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos; 

V – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou o nome por ele indicado para uso na urna eletrônica, e, sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 

33- A partir do resultado da convenção, é vedado, ainda, às emissoras transmitir programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º c.c. art. 27, § 1º da Resolução nº 23.370/2011). 

34- Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 45 da Resolução nº 23.370/2011, a inobservância do disposto neste artigo sujeita a emissora ao pagamento de multa no valor de R$ 21.282,00 (vinte e um mil duzentos e oitenta e dois reais) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), duplicada em caso de reincidência (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 2º, c.c. art. c.c. art. 27, § 2º da Resolução nº 23.370/2011). 
35- A propaganda eleitoral no rádio e na televisão se restringirá ao horário gratuito, vedada a veiculação de propaganda paga, respondendo o candidato, o partido político e a coligação pelo seu conteúdo (Lei nº 9.504/97, art. 44, c.c. art. 32 da Resolução nº 23.370/2011). 

F- REGRAS QUE DEVEM SER OBSERVADAS NA PROPAGANDA ELEITORAL NA INTERNET
36- É permitida a propaganda eleitoral na internet após o dia 5 de julho do ano da eleição (Lei nº 9.504/97, art. 57-A, c.c. art. 18. da Resolução nº 23.370/2011). 

37- A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas (Lei nº 9.504/97, art. 57-B, incisos I a IV, c.c. art. 19 da Resolução nº 23.370/2011): 

I – em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; 

II – em sítio do partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País; 

III – por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, partido ou coligação; 

IV – por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos, partidos ou coligações ou de iniciativa de qualquer pessoa natural. 

38-  As mensagens eletrônicas enviadas por candidato, partido ou coligação, por qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que permita seu descadastramento pelo destinatário, obrigado o remetente a providenciá-lo no prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 57-G, caput, c.c. art. 24 da Resolução nº 23.370/2011). 

39-  Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, será punido, com multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quem realizar propaganda eleitoral na internet, atribuindo indevidamente sua autoria a terceiro, inclusive a candidato, partido ou coligação (Lei nº 9.504/97, art. 57-H, c.c. art. 25 da Resolução nº 23.370/2011). 

G- REGRAS QUE DEVEM SER OBSERVADAS NA PROPAGANDA ELEITORAL NA IMPRENSA
40- São permitidas, até a antevéspera das eleições, a divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na internet do jornal impresso, de até 10 anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide (Lei nº 9.504/97, art. 43, caput, c.c. art. 26 da Resolução nº 23.370/2011). 

41-Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela inserção (Lei nº 9.504/97, art. 43, § 1º, c.c. art. 26, § 1º da Resolução nº 23.370/2011). 
42- Não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião favorável a candidato, a partido político ou a coligação pela imprensa escrita, desde que não seja matéria paga, mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso indevido do meio de comunicação, serão apurados e punidos nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, c.c. art. 26, § 4º da Resolução nº 23.370/2011). 

43-  É autorizada a reprodução virtual das páginas do jornal impresso na internet, desde que seja feita no sítio do próprio jornal, independentemente do seu conteúdo, devendo ser respeitado integralmente o formato gráfico e o conteúdo editorial da versão impressa (art. 26, § 5º da Resolução nº 23.370/2011). 
H-OUTROS CRIMES QUE PODEM SER COMETIDOS NA PROPAGANDA ELEITORAL

44- o exercício de propaganda eleitoral REGULAR, não pode ser impedido o sob pena de crime, punível com detenção de até seis meses ou pagamento de 30 a 60 dias-multa, conforme o art. 332 do Código Eleitoral.

 45- Não pode ser inutilizado, alterado ou perturbado meio de propaganda devidamente empregado, sob pena de crime, punível com detenção de até seis meses ou pagamento de 95 dias multa (art. 331 do Código Eleitoral).

46- Não pode ser utilizada organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para a propaganda ou o aliciamento de eleitores, sob pena de crime, punível com detenção de 6 meses a 1 ano de cassação do registro se o responsável for candidato (art. 334 do Código Eleitoral).

 Para conhecimento e cumprimento do presente instrumento, oficie-se, enviando cópia:

a) aos Prefeitos Municipais de Afrânio/PE e Dormentes/PE, requerendo que se afixe a mesma em local visível;

b) à Câmara de Vereadores das respectivas cidades, requerendo que se afixe a mesma em local visível;

c) aos presidentes municipais dos partidos políticos e/ou coligações de Afrânio/PE e Dormentes/PE, para ciência e divulgação entre seus filiados;

d) às emissoras de Rádio com audiência local, para que as mesmas promovam a divulgação da presente recomendação;

e) ao Comandante do Destacamento da Polícia Militar de Afrânio/PE e Dormentes/PE, bem como ao Delegado de Polícia dos aludidos Municípios, para tomarem conhecimento da presente recomendação;

f) à Secretaria Geral do Ministério Público para fins de publicação no Diário Oficial do Estado;

g) ao Exmo.Sr. Procurador Geral de Justiça, ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral e ao Exmo. Sr Juiz da 107ª Zona Eleitoral.

 
Autue-se e Registre-se em livro próprio, afixando-se exemplar no quadro de avisos existente no Edifício do Fórum Local.

 
Ana Paula Nunes Cardoso
Promotora Eleitoral
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